
_CAMAIMMUNte11PACCIE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0350 / 2012 DE 	 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

NUM. OFICIO A.T.L.:  

PROMOVENTE:  

PL 	01 - 0350 / 2012 	 DE 	14/08/2012 

73 / 2012 

EXECUTIVO 	 GILBERTO KASSAE3 

EMENT A: AUTORIZA A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE ÁREA 

MUNICIPAL SITUADA NO PARQUE DOM PEDRO II, N° 1000, 

DISTRITO DA SÉ, A CÂMARA DE COMÉRCIO ÁRABE-BRASILEIRA, 

NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

USO EXCLUSIVO PARA PROTEÇÃO DE PrOCESSO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 



eef,eitti~ do, 

São Paulo, 

- 

gr" 
4 ..;# 	1.1r., é 

Rculaiiêtff 

P.F. JOU
de 
403 

2012. 

EQUIN: 

15 AGO 2012 

SGP 42 

GABINETE DO PREFEITO 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excrlência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que visa obter a indispensável autorização legislativa para o Executivo conceder à 

Câmara de Comércio Árabe-Brasileira, pelo prazo de quarenta e i  cinco anos e 

independentemente de concorrência pública, o uso da área municipal situada no Parque 

Dom Pedro II, n° 1000, no Distrito da Sé, para a instalação de um centro cultural 

denominado Casa da Cultura Árabe, com o objetivo de promover a cu tura dos países 

árabes entre os cidadãos brasileiros, notadamente aqueles residentes no Município de 

São Paulo. 

Conforme disposições estatutárias, a Câmara de Comércio 

Árabe-Brasileira, associação civil sem fins lucrativos, tem por finalidades, entre outras, 

fomentar todas as formas de colaboração entre o Brasil e os países árabes, visando 

ampliar a compreensão e estreitar a amizade entre as nações, bem como incentivar e 

l organizar intercâmbio de missões comerciais e delegações, em proveito da cooperação 

cultural. 

No intuito de desenvolver as atividades pertinentes a esses 

objetivos, a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira pretende instalar, na área objeto da 

concessão, o Centro Cultural "Casa da Cultura Árabe", destinado a realização de 

palestras, mostras culturais, exposição de acervos bibliográficos, eventos literários e 

gastronômicos, bem como fóruns de discussão de assuntos de inter sse dos países 

envolvidos, entre outras atividades que visem sua integração. 

Analisando o pedido, a Secretaria Municipal de Cultura 

concluiu que a entidade detém mérito cultural nas atividades que aturlmente realiza, 

consistentes em edição de revista trimestral e manutenção de emissora de televisão, por 

meio das quais são divulgadas matérias, notícias e entrevistas do Brasil e do mundo 

árabe sobre cultura, turismo e eventos; também participa ou organiza feira 
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Na oportunidade, 

protestos de apreço e consideração. 

renovo a Vossa Excelência meus 

RTO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, 2 (duas) vias da planta DGPI-00.108_01 do arquivo do Departamento 
de Gestão do Patrimônio Imobiliário e cópia dos pronunciamentos dos órgãos 
competentes. 
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poderá ser potencializado com a implantação do pretendido centro cultural, entendendo 

também adequadas as contrapartidas oferecidas, explicitadas no artigo 4° do texto da 

propositura. 

Destarte, os órgãos técnicos competentes para exame e 

pronunciamento acerca da matéria versada não apontaram óbice à concessão, 

destacando-se que o uso pretendido para a área em questão está em conformidade 

com a legislação pertinente. 

A Procuradoria Geral do Município e as Secretarias 

  

Municipais dos Negócios Jurídicos e de Planejamento, Orçamento e Gestão 

manifestaram-se pela possibilidade de concessão da área, tendo a Comissão do 

sua efetivação nos termos 

propostos. 

Desse modo, tratando-se de hipótese que independe de 

licitação, conforme disposto no artigo 114, § 2°, da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, evidenciado o interesse público e social de que se reveste a in ciativa, em face 

das contrapartidas estabelecidas, submeto-a à apreciação dessa Egrégia Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Dig íssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAM/L 	cgs 
Câmar Arabe Of 

Patrimônio Imobiliário do Município recomendado a 
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DECRETA: 

g 
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder, à Câmara de Comércio Árabe-Brasileira, 

mediante concessão administrativa e independentemente de concrência pública, 

pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) anos, o uso da área municipal localizada no (s., 

Parque Dom Pedro II, n° 1000, Distrito da Sé, para implantação do Centro Cultural ,§ 

"Casa da Cultura Árabe". 

Art. 2°. A área referida no artigo 1° desta lei, configurada na planta 1pGPI-00.108_01!.4 

do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário' rubricada pelo i 

Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelog 

perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, de formato irregular, com 1.796,40m 2  (Mil, setecentos e 

noventa e seis metros e quarenta decimetros quadrados), assim se descreve para 
I 

quem de dentro da área olha para a Rua Vinte e Cinco de Março, pela frente: linha 

reta 8-1, medindo 10,00m, confrontando com a Rua Vinte e Cinco de Aarço; pelo lado 

direito: linha reta 1-2, medindo 64,60m, confrontando com os lotes fiscais 02, 04 e 06 

da quadra 75 do setor 02; pelo lado esquerdo: linha segmentada 3-4-5-6-7-8, medindo 

99,00m, sendo: linha curva 3-4, medindo 22,50m, e linha reta 4-5, medindo 36,00m, 

ambas confrontando com a Avenida Rangel Pestana; linha 5-6, medindo 5,30m, linha 

6-7, medindo 19,20m, e linha 7-8, medindo 16,00m, todas confrontando com o lote 

fiscal 01 da quadra 75 do setor 02; pelos fundos: linha reta 2-3, edi se 18,60m, 

confrontando com a Avenida Exterior, atual Parque Dom Pedro II. 
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no prazo de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato de concessão, os projetos e memoriais das 

edificações a serem executadas para aprovação dos órgãos técnicos da 

Municipalidade e a iniciar as obras no prazo de 12 (doze) meses a partir da aprovação 

dos projetos. 

§ 1°. Os projetos e memoriais referidos no "caput" deste artigo devrrão atender as 

exigências legais pertinentes, bem como as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 

São Paulo — CONPRESP, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico — CONDEPHAAT - e pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional — IPHAN. 

§ 2°. Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados, mediante 

requerimento justificado, a critério da Municipalidade. 

Art. 4°. Além das condições que forem exigidas por ocasião da assinatura do 

instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a 

concessionária obrigada a: 

I - cooperar, no desenvolvimento de suas atividades, com os serviços afins da 

Prefeitura, sempre que para tal for solicitada; 

II - realizar atividades gratuitas, abertas ao público em geral, inclusive nos finais de 

semana, garantindo espaço para estudantes e professores da rede pública e privada 

de ensino; 

III - destinar, no mínimo, 10% (dez por cento) das inscrições em oficinas de arte, de 

maneira integralmente gratuita, aos alunos do ensino fundamental e médio da rede 

pública ou privada; 

IV -destinar no mínimo, 20% (vinte por cento) das inscrições em cu sos de História, 

de forma integralmente gratuita, ao público em geral; 

V - destinar até 20% (vinte por cento) das inscrições em cursos de língua árabe, de 

forma integralmente gratuita, aos alunos matriculados no ensino médio e superior da 

rede pública ou privada; 

VI - garantir, nas sessões de cinema e nas palestras que realizar, acesso 

integralmente gratuito ao público infanto-juvenil e aos idosos; 

VII - garantir consulta no local, integralmente gratuita, aos livros de seu acervo; 
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VIII - garantir, em exposições físicas, virtuais e itinerantes, acesso gratuito ao público 

em geral em 20% (vinte por cento) dos dias; 

IX - promover ações sociais inteiramente gratuitas a todos os públicos; 

X - divulgar as atividades oferecidas pela Internet, em veículos de grande circulação, 

bem como em jornais de bairros. 

Parágrafo único. As contrapartidas estabelecidas neste artigo serão revistas a cada 3 

(três) anos, mediante trabalho conjunto entre a Secretaria Municipal de Cultura e a 

concessionária, de acordo com as necessidades do Município de São Paulo, devendo 

a primeira revisão ocorrer 3 (três) anos após a inauguração do Centro de Cultura 

"Casa da Cultura Arabe". 

Art. 50 • A ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses implicará a resolução de 

pleno direito da concessão de uso: 

N" 

I - extinção ou dissolução da concessionária; 

II - alteração do destino da área; 

III - inobservância das condições estabelecidas nesta lei 

constarem do instrumento de concessão; 

IV - inadimplemento de qualquer prazo fixado; 

V - instalação da sede da concessionária na área cedida. 

OU nas cláusulas que 

Art. 6°. Fica assegurado à Prefeitura o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato 

cumprimento das obrigações estatuídas nesta lei e no instrumento de concessão, o 

qual deverá prever os correspondentes encargos, os prazos de sua observância e a 

cláusula de rescisão, para o caso de inadimplemento. 

Art. 7 0 • Serão aplicadas as seguintes multas: 

I - de 20% (vinte por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 

mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária utilizar a área para 

finalidade diversa ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros; 

II - de 15% (quinze por cento) sobre o valor que seria devido ,a títu o de retribuição 

mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária não prestar as 

contrapartidas fixadas no artigo 4° desta lei; 

III - de 10% (dez por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 

mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária descumprir qualqu 

uma das demais obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concess 
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§ 1°. Quando da aplicação de qualquer das multas previstas no "cap r IGUtWartigo, 

será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a 

complexidade das providências que deverão ser adotadas pela concessionária. 

§ 2°. A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretara a rescisão da 

concessão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando 

cabíveis. 

§ 3°. Fica expressamente ressalvado o direito de a concedente exigir indenização 

suplementar, nos termos do parágrafo único do artigo 416 do Código Civil. 

Art. 8°. Findo o prazo estabelecido no artigo 1° desta lei, bem como na ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas em seu artigo 5°, o imóvel será restituído ao 

Município, incorporando-se a seu patrimônio todas as benfeitorias nele construídas, 

ainda que necessárias, independentemente de qualquer pagamento de indenização, 

seja a que título for. 

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

C%J /LMS/drs 
Câmera Árabe PL 



2 — Area Municipal, tendo como origem o croqui n" 40—ü conforme to ias 

41/42 do processo adm. 2011-0.290.286-8: 

2.1 — Área adquirida de Barros 8c Mattos — Escritura de Compra e Venda, 

lavrada em 06/02/1925, livro 94, folhas 83—verso, 8° tabelião, transcrição 

n°40.484, livro 3—AA folhas 26, 1° CRI, em 09/12/1925, processo 1.583/25. 

Auto do Registro Geral n° 471 — Disponibilidade — Lei 2.817 de 06/02/1925. 

Adquirido da Companhia Várzea do Carmo — Escritura de Compra e Venda, 

lavrada em 03/01/1927, livro 104 folhas 93, 8° Tabelião, transcrição n°52.847, 

livro 3—Al folhas 37, 1° CRI, em 31/01/1927, processo 73.780/35. 

Auto do Registro Geral n°530 — Disponibilidade — Lei 3.027 de 29/12/1926. 

Concessão Administrativa à Câmara de Comercio 

Perímetro: 1-2-3-4-5-6-7-8-1 

Área calculada: 1.796,40 m 2  

SEGMENTO COTA(m) 
1-2 64,60 
2-3 18,60 
3-4 22,50 
4-5 36,00 
5-6 05,30 
6-7 19,20 
7-8 16,00 
8-1 10,00 

Setor 2 
Quadra75 

3 — Área Objeto 

Árabe—Brasileira. 

Medidas obtidas na planta A-7529 

03 

02 

01 Concessão administrativa — Nota 3 Di Nubila 09/08/2012 

REV. ALTERAÇÃO RESPONSÁVEL DATA ASSINATURA 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO — SEMPLA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO — DGPI 
DIVISÃO DE ENGENHARIA E FISCALIZAÇÃO — DGPI 41 

Concessao Administrativa 

INTERESSADO: 



Comércio 

SEGMENTO COTA(m) 
1-2 64,60 
2-3 18,60 
3-4 22,50 
4-5 36,00 
5-6 05,30 
6-7 19,20 
7-8 16,00 
8-1 10,00 

Setor 2 
Quadra75 

3 — Área Objeto 

Árabe—Brasileira. 

Concessão Administrativa à Câmara 

Perimetro: 1-2-3-4-5-6-7-8-1 

Área calculada: 1.796,40 m 2  

Medidas obtidas na planta A-7529 

Concessâ'o administrativa — Nota 3 01 Di Nubila 09/08/2012 

ALTERAÇÃO RESPONSÁVEL DATA ASSINATURA REV. 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO — SEMPLA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO — DGPI 
DIVISÃO DE ENGENHARIA E FISCALIZAÇÃO — DGPI 41 

ASSUNTO: 	
Concessao Administrativa 

INTERESSADO: 	
— 

03 

02 

2 — Área Municipal, tendo como origem o croqui ri* 40—D conforme folhas 

41/42 do processo adm. 2011-0.290.286-8: 

2.1 — Área adquirida de Barros & Mattos — Escritura de Compra e Venda, 

lavrada em 06/02/1925, livro 94, folhas 83—verso, 8° tabelião, transcrição 

n°40.484, livro 3—AA folhas 26, 1° CRI, em 09/12/1925, processo 1.583/25. 

Auto do Registro Geral n° 471 — Disponibilidade — Lei 2.817 de 06/02/1925. 

Adquirido da Companhia Várzea do Carmo — Escritura de Compra e Venda, 

lavrada em 03/01/1927, livro 104 folhas 93, 8° Tabelião, transcrição n°52.847, 

livro 3—Al folhas 37, 1° CRI, em 31/01/1927, processo 73.780/35. 

Auto do Registro Geral n°530 — Disponibilidade — Lei 3.027 de 29/12/1926. 
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Prefeitura do Municip‘ciO"wéie São Paulo SOAM - DGPI 

Secretaria Municipal de Cultura 

do proceffo 

Folha de informação n° 14 0  

Do Ofício n° 248/SEMPLA-DGPI/2011 	24/11/2011 	(a) 

INTERESSADO: Câmara de Comércio Árabe-Brasileira 

ASSUNTO: Cessão de Área 

SMC - ASSESSORIA JURÍDICA 60.25.10.030 
SENHOR ASSESSOR CHEFE, 

Trata o presente de cessão de área de propriedade municipal pleiteada pela Câmara 
de Comércio Árabe-Brasileira. 

A referida entidade foi fundada em 02/07/1952, com a denominação de Câmara de 
Comércio Sírio Libanesa do Brasil, e suas sucessivas alterações até 11/08/1975, 
data em que se transformou em Câmara de Comércio Árabe- Brasileira e com a 
incorporação da Câmara de Comércio Iraque-Brasileira, em 25/10/1976, é uma 
associação civil para fins não econômicos, organizada sob a égide da legislação 
brasileira. A sede da Câmara está instalada na Avenida Paulista, 326, 17° andar. 

Seu estatuto social preconiza, em seu art 2°, "fomentar todas as formas de 
intercâmbio e cooperação entre o Brasil e os Países Árabes, que favoreçam o 
comércio, a colaboração econômica, tecnológica, científica e cultural, o investimento 
e o turismo, visando ampliar a compreensão e estreitar a amizade entre as 'partes;... 
incentivar e organizar o intercâmbio de missões comerciais e delegaçõeS entre o 
Brasil e os Países Árabes, em proveito do comércio e da cooperação econômica, 
técnica e cultural". 

A organização pleiteia um imóvel público municipal, localizado no Pq Dom pedro II, 
n° 1000, para instalação do Centro Cultural "Casa da Cultura Árabe", com o objetivo 
de promover a cultura árabe entre os cidadãos brasileiros, fomentar todas as formas 
de intercâmbio e cooperação cultural entre o Brasil e os países árabes, de forma a 
incentivar a disseminação de informações de turismo, música, história; língua, 
economia, gastronomia, arquitetura, literatura, artes cênicas, artes plásticas e 
educação. 

De acordo com a solicitação constante no processo administrativo, os interessados 
pretendem realizar palestras, mostras culturais, exposições de acervos bibliográficos, 
shows, mostras de cinema, teatro, abrigar entidades congêneres, parceiras para 
disseminação e estudo da cultura e da língua árabe, eventos literários, 
gastronômicos e fóruns de discussão de assuntos de interesses ligados aos Países 
Árabes, entre outras atividades, que visem à integração Brasil — Países Árabes. 
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Secretaria Municipal de Cultura 
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RF: 625.189400 
SEMPLA • DGPI , 

rc-6isfi:NJ 
Do Ofício n° 248/SEMPLA-DGPI/2011 	24/11/2011 	(a) 

Folha de informação n° 	t 

Piaria do Rosário Ramalho 
F 546.845.1.01 

• 
Mansabel Lessi de Mello 
RF 598.402.5.01 

Os interessados destacam que, não obstante a existência de mais de doze milhões 
de habitantes com descendência árabe no Brasil, não há um espaço voltado à 
promoção e divulgação dessa cultura. A instalação do centro cultural "Casa da 
Cultura Árabe" viria a preencher a lacuna existente. 

Por tratar-se de proposta de natureza cultural, com potencial para real zação de 
atividades de intercâmbio e atendimento à coletividade, indicamos algumas 
contrapartidas possíveis, à luz do que vem sendo praticado por organizações da 
mesma natureza: 1) realização de atividades gratuitas durante a semana e aos finais 
de semana; 2) atividades abertas ao público em geral, garantindo espaço para 
estudantes e professores da rede pública; 3) divulgação das atividades não restrita à 
Internet, mas também em veículos de grande circulação, jornais de bairro, etc; 4) 
doação de livros de interesse (ligados à história e cultura árabe) a bibliotecas 
públicas. 

As propostas apresentadas pela entidade, bem como as contrapartidas que forem 
definidas deverão, s.m.j., ser objeto de avaliação futura, uma vez que nelas há 
interesse público potencial, devendo, entretanto, ser implantadas e consolidadas. 

Sendo o que nos cabe, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Em 24/11/2011 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO—. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURAdebna Cic0 

ASSESSORIA JURÍDICA  

do proc. 
de  ""  

- Ass. P2riem3rttel-
100.406 

Do Oficio n° 248/SEMPLA-DGPI/2011 	em)- 4,1 

Interessado: Câmara de Comércio Árabe-Brasileira. 

Assunto: 	Cessão de Área 

SEMPLA-DGPI 
Sra. Diretora COPIA ; 

RF: 625.789.500 
SEMPLA • DGPI 

Em atendimento à vossa solicitação, segue a manifestação de fls. 

Comissão de Avaliação de Mérito Cultural, que endossamos. 

São Paulo,),pide novembro de 2011. 

40/41 da 

\ AULO RODRI  

Chefe de Gabinete 

SMC-G 

1441■4IeM111..11MININGalii 



Do Ofício n° 032/SEMPLA/DGPI/2012 — 24/01/2012 

Folha prec. 

Prefeitura do Município de São 61° 
ãiria Ci "ne - Ass. Pdae1  rta----in2"oriá; Secretaria Municipal de Cultdr".  

RF. 100 406 

Folha de informa ção n° 

‘.swdoçosstotko cosi' to.00."  

ÇiNte02■  

(a) 	 

INTERESSADO: Câmara de Comércio Árabe-Brasileira 

ASSUNTO: Cessão de Área 

SMC- ASSESSORIA JURÍDICA 60.25.10.030 
SENHOR ASSESSOR CHEFE, 

, M9159, 

11 .-,qUr0 e521,0•• n 01.11•9" ■.,.. 

Trata o presente de cessão de área de propriedade municipal pleiteãdã 
de Comércio Árabe-Brasileira. 

''Cêtnara 

 

  

Em solicita ção anterior, recebida na SMC por meio do ofício 248/SEMPLA-
DGP1/2011, de 24/11/2011, elaboramos parecer sobre as propostas da entidade para 
instalação do Centro Cultural "Casa da Cultura Árabe". 

Tal parecer foi juntado ao processo 2011-0.290.286-8 (fls 131). Ouvidos, diversos 
órgãos da municipalidade, recebemos agora nova solicitação, de nos manifestarmos 
quanto ao mérito cultural da entidade, considerando as atividades desenvolvidas até 
então, sem prejuízo das contrapartidas específicas. 

Conforme dissemos anteriormente, a or ganização pleiteia um imóvel público 
municipal, localizado no Pq  Dom Pedro II, n° 1000, para instala ção do Centro Cultural 
"Casa da Cultura Árabe", com o objetivo de promover a cultura árabe entre os 
cidadãos brasileiros, fomentar todas as formas de intercâmbio e cooperação cultural 
entre o Brasil e os países árabes, de forma a incentivar a dissemina ção de 
informações de turismo, música, história, lín g ua, economia, gastronomia, arq uitetura, 
literatura, artes cênicas, artes plásticas e educação. 

De acordo com a solicita ção constante no processo administrativo, os intê ressados 
pretendem realizar palestras, mostras culturais, exposi ções de acervos biblio gráficos, 
shows, mostras de cinema, teatro, abri gar entidades congêneres, parceiras para 
disseminação e estudo da cultura e da lín gua árabe, eventos literários, 
gastronômicos e fóruns de discussão de assuntos de interesses li gados aos Países 
Arabes, entre outras atividades, q ue visem à integração Brasil — Países Árabes. 

m-MiálamahalfewriM 
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Em 24/01/2012 
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Os objetivos e propostas apresentados pela organização constituem um "vir a ser", 
posto que ainda não foram implantados. Não podem, portanto, ter seu mérito 
avaliado, exceto quanto à sua potencialidade. 

No entanto, em que pese o enfoque comercial das atividades desenvolvidas 
atualmente pela Câmara de Comércio Árabe Brasileira, verificamos que a 
organização possui uma revista trimestral, denominada ,"Câmara Árabe em Revista", 
com tiragem superior a 10 mil exemplares, distribuídos a empresários, 
representantes de governos, embaixadas, entidades, associações e públicopm geral, 
na qual há sempre matérias, entrevistas e curiosidades em relação à cultura e ao 
turismo árabes. Há também a TV Árabe, que apresenta matérias sobre cultura e 
turismo, bem como sobre eventos relativos ao tema. As feiras internacionais das 
quais a entidade participa e que também organiza podem ser espaços de difusão 
dessa cultura, dado o número de países envolvidos e o intercâmbio existehte com o 
Brasil. 

Assim, consideramos que a Câmara de Comércio Árabe Brasileira detém mérito 
cultural nas atividades que realiza, sendo que este pode ser potencializado com a 
implantação do Centro Cultural "Casa da Cultura Árabe". A Entidade manifestou-se 
favoravelmente às contrapartidas propostas pela SMC (fls 209), podendo ampliar a 
divulgação das ações pelos meios de comunicação indicados acima. 
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Do Ofício n° 248/SEMPLA-DGPI/2011 Em, 	26 /01/2012 a) •-•,(..-.)-t„ • 

INTERESSADO: Câmara de Comércio Árabe-Brasileira 

ASSUNTO 	: Cessão de Área 
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SEMPLA-DGPI 
Sra.Diretora 

2011 O 
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Em atendimento à vossa solicitaçãO"N léa laPâ manifestação de 

fls.212/213 da Comissão de Avaliação de Mérito Cultural, que endossamcÁ. 

São Paulo, 26 de janeiro de 2012. 

, 
PAULO RODRIGUES 

Chefe de Gabinete 
SMCTG 
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Prefeitura do MunicípiQM São ajitViPJ71.179.4 

Secretaria Municipal de Cultura 

Memorando n°  63/12 

INTERESSADO: Câmara de Comércio Árabe -Brasileira 

ASSUNTO: Cessão de Área 

SENHOR CHEFE DE GABINETE, 

Trata o presente de cessão de área de propriedade municipal pleiteada pela Câmara 
de Comércio Árabe-Brasileira, para implantação de Casa de Cultura Árabe '  

Em solicitação anterior, recebida na SMC por meio do ofício 248/SEMPLA -
DGP1/2011, de 24/11/2011, elaboramos parecer sobre as propostas da entidade para 
instalação do Centro Cultural "Casa da Cultura Árabe " . 

Tal parecer foi juntado ao processo 2011 -0.290.286-8 (fls 131). 

Ouvidos diversos órgãos da municipalidade, recebemos nova solicitação (ofício 
032/SEMPLNDGP1/2012), de nos manifestarmos quanto ao mérito cultural da 
entidade, considerando as atividades desenvolvidas até então, sem prejuízo das 
contrapartidas específicas. Emitimos novo parecer quanto ao mérito cultural, juntado 
àquele expediente. 

Agora recebemos a solicitação de nos manifestarmos sobre as contrapartidas 
apresentadas pela entidade em 05/06/12. Nada temos a obstar com relação ao 
proposto, considerando-se que o acesso gratuito ao público em geral e estudantes da 
rede pública está assegurado. 

Solicitamos que o presente seja encaminhado à SEMPLA para as providências que 

0110 	
se fizerem necessárias. 

. 

Marisabel Lessi de Mello 
RF 598.402.5.01 

Em 05/07/2012 

 

Thaís de Almeida Ruiz 
RF 529.502.5.01 
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Ata de Reunião da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Mun
1 

ipio de.São-Pau1.0, - , 	, 
realizada em 13 de julho de 2012, às 16:00 horas, na SecretariáNkittfal5al'dekss. Pi'd''''''3 ''''''' -' 

Planejamento, Orçamento e Gestão  

Participaram da reunião os seguintes membros: 

Rubens °laminas 
Cláudio Salvador Lembo 
Giovanni Palenno 
Miguel Luiz Bucalérn 
Ronaldo Souza Camargo 

Outros Participantes 
José Frederico Meier Neto 
Solange Natacci Rocha 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos – SNJ 
Secretaria do Governo Municipal – SGM 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento urbano - SMDU 
Coordenadoria das Subprefeituras 	 — 	do pro 

2011 Secretaria Municipal de Habitação 
Secretaria Municipal de Finanças 

86-8 

O Presidente da Comissão iniciou os trabalhos, conforme pauta anexa, encarai a  
• 	..93 

? 0). 	çik 

I-  PEDIDO DE CONCESSÃO DE USO  

1) - PA. n° 2011 20.290.286-8 
- Interessada: Câmara de Co éreio Árabe-Brasileira 

todos os membros da CMPT. 	 ' 

A CMPT deliberou favoravelmente, por recomendar ao Exmo. Sr. Prefeito, a 
outorga de concessão administrativa de uso do imóvel municipal, pelo pr&zo de 
,45 (quarenta e cinco) anos, mediante contrapartidas estabelecidas e que serão 
acompanhadas pela SMC, das quais sejam: (1 – realizar atividades gratuitas, 
abertas ao público em geral, durante e aos finais de semana, garantindo espaço 
para estudantes e professores da rede pública e privada de ensino, da s+inte 
maneira: a) Oficinas de Arte — destinar de forma integralmente gratuita no 
mínimo 10% das inscrições, aos alunos de 1' e 2° graus da rede de ensino pública 
ou privada; b) Cursos 'de História — destinar de forma integralmente gratuita no 
mínimo 20% das inscrições, ao público em geral; c) Cursos de língua Árabe -- 
destinar gratuitamente até 20% das inscrições aos alunos matriculados no 2° e 30 
graus da rede de ensino pública ou privada; d) Cinema -- acesso gratuito ao 
público infanto-juvenil e de terceira idade; e) Livros — consulta integralmente 
gratuitas no local; f) Exposições físicas, virtuais e itinerantes com acesso gratuito 
em 20% dos dias; g) Palestras — acesso gratuito ao público am infanto-juvenil e de 

t terceira idade; h) Ações sociais — inteiramente gratuitos a todos os público dl – 
divulgar as atividades, oferecidas pela intemet e velCulos de grande circul i  ção, 
como jornais de bairros);do imóvel municipal sito à Avenida Rangel Pestana 
com Avenida Exterior e Rua 25 de Março, com 1796 m 2, pela Câmara de 
Comercio Árabe Brasileira, objetivando a instalação do Centro de Cultura "Casa 
de Cultura Árabe", que tem por objetivo promover a cultura árabe entre os 
cidadãos brasileiros. 	- 
O Exmo. Sr. Secretário de SMDU, Miguel Luiz Bucalém, se absteve de votar 
neste caso mit função dê ser membro do Conselho de Administração da entidade 

, 
- 	I solicitante. 



Ata de Reunião da Comissão do Patrimônio hnobiliário do Município de São Paulo, - 
realizada em 13 de julho de 2012, às 16:00 horas, na Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão 	' 

2) - PA. u0  2010-0.337.093-0 
- Interessado: SENAI 

A CMPT deliberou favoravelmente, por recomendar ao Exmo. Sr. Prefeito, a 
outorga de concessão administrativa de uso do imóvel municipal, pelo prazo de 
99 (noventa e nove) anos, mediante contrapartidas sociais estabelecidas, e que 

serão acompanhadas pela SME e SEMDET, das quais sejam (a) ampla 
divulgação da oferta de vagas nos cursos oferecidos na unidade; 
b) oferecimento de 15% de vagas gratuitamente, nos cursos oferecidos na 
unidade; c) oferecimento de vagas a partir da implantação da escola do imóvel); 
situado no Pólo Institucional deltaquera, com 16.164,00 m 2, pelo SENAI, para 
a implantação de sua unidade no Parque Dom Pedro 11. 

II-  REGULARIZACÃO DE OCUPACÃO  

1) - PA. e 2000-0.110.901-0 
- Interessada:. Fazenda do Estado de São Paulo — Posto de Bombeiros 

A CMPT deliberou favoravelmente por recomendar ao Exmo. Sr. Prefeito a 
regularização da ocupação da área municipal localizada na Rua Roque Callage 
com Brás Baltazar da Silveira, pelo Corpo de Bombeiros de Perus mediante a 
edição de Decreto de Outorga de Permissão de Uso a Titulo Precário e Gratuito, 
à Fazenda do Estado de São Paulo. 
A Comissão deliberou ainda pela não inserção de cláusulas penais nas 
Permissões de uso outorgadas em favor dos entes de Direito Público Interno, 
conforme entendimento da CMPT. 

Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a reunião da ' PT. 

 

Rubens Chammas 

 

 

Miguel Luiz Buealém 

 

• 



para deliberação. 

RUBENS CHAMMAS 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S55 .e'd-PAULOs- 
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Folha de informação n° 	 
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Luiza ias El 

RF 539.017 
SE.ItfPLA-Ç 

PREF 

Senhor Prefeito 

A CMPT, em reunião realizada em 13 de julho de 2012 

deliberou por recomendar a V. Excelência o encaminhamento de projeto de lei 

autorizando a concessão de área pública municipal à Câmara de Comércio 

Árabe Brasileira, por 45 anos, mediante a fixação de contrapartidas, para 

implantação de um centro cultural denominado "Casa da Cultura Árabe". 

Ressalto que o presente contou com a mrnifestação 

dos órgãos técnicos desta e de outras Pastas, Secretaria Municipal da Cultura 

e Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 

Desta forma, encaminho o presente a V. Excelência 

do Processo n° 2011.0290.286 -8 em 

Interessado : Casa de Cultura Árabe 

Assunto: Concessão de uso - PGM 
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CAII/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0350/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.so .goviodlegislaoão  e no site www.senado.gov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei n° 271, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre loteamento urbano, 
responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo e dá outras 
providências, especialmente seu art.7° (com redação dada pela Lei n° 11.481, de 
2007); 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, ingiso X)(I, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente seu artigo 25, "caput"; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 114, §§ 1°, ° e 
3°; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 85, 86 e 87, que tratam das áreas púb icas; 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1° do art. 3° da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007; 

- Lei Municipal n° 14.804, de 27 de junho de 2008, que acresce os §§ 1° ° e 3° ao 
art.1° da Lei n° 14.65, de 20 de dezembro de 2007; 

- Lei Municipal n° 14.869, de 29 de dezembro de 2008, que altera o "caput" do artigo 
1° e acrescenta dispositivos à Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007 com a 
redação dada pela Lei n° 14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre a 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; 

- Decreto Legislativo n° 32, de 2 de agosto de 2006, que dispõe sobre a outorga da 
Medalha Anchieta e do diploma de gratidão da Cidade de São Paulo à Câmara de 
Comércio Árabe-Brasileira; 

- Decreto Municipal n° 45.952, de 3 de junho de 2005,que cria a Comi ssão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CMPT; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0350/12 - pesquisa 
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- Decreto Municipal n° 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 
da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 
retribuições das cessões de uso das áreas públicas; 

- Decreto Municipal n° 49.500, de 16 de maio de 2008,que confere nova redação ao 
inciso V do artigo 1° do Decreto n° 45.953, de 3 de junho de 2005, e ao in iso I do 
artigo 3° do Decreto n° 45.952,de 3 de junho de 2005; 

- Decreto Municipal n° 52.569, de 16 de agosto de 2011, que confere nova redação ao 
artigo 2° e do inciso l do artigo 3°, ambos do decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005, 
que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São paulo - 
CMPT,alterado pelo Decreto n° 49.500, de 16 de maio de 2008; 

- Decreto Municipal n° 52.773,de 4 de novembro de 2011, que acrescenta parágrafo 
único ao artigo 3° do Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005; dispõe 'sobre a 
obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses que especifica. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 20 de agosto de 2012 

C 	/arc de Carvalho Giannini ( :ssitA-4"  
Procurador upervi 

OAB/SP 55.289 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0350/12 - pesquisa 
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Presidência da República r,roc.'h  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	15 ` .2  
F. 1.207 

DECRETO-LEI N° 271, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967.  

Dispõe sôbre loteamento urbano, responsabilidade do 
loteador concessão de uso e espaço aéreo e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 9 0 , § 2°, do Ato 
Institucional n° 4, de 7 de dezembro de 1966, 

DECRETA: 

Art 10  O loteamento urbano rege-se por êste decreto-lei. 

§ 1° Considera-se loteamento urbano a subdivisão de área em lotes destinados à edificação de 
qualquer natureza que não se enquadre no disposto no § 2° dêste artigo. 

§ 2° Considera-se desmembramento a subdivisão de área urbana em lotes para edificação na qual 
seja aproveitado o sistema viário oficial da cidade ou vila sem que se abram novas vias ou logradouros 
públicos e sem que se prolonguem ou se modifiquem os existentes. 

* § 3° Considera-se zona urbana, para os fins dêste decreto-lei, a da edificação contínua das povoações, 
as partes adjacentes e as áreas que, a critério dos Municípios, possivelmente venham a ser ocupadas por 
edificações contínuas dentro dos seguintes 10 (dez) anos. 

Art 2° Obedecidas as normas gerais de diretrizes, apresentação de projeto, especificações técnicas e 
dimensionais e aprovação a serem baixadas pelo Banco Nacional de Habitação dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, os Municípios poderão, quanto aos loteamentos: 

I - obrigar a sua subordinação às necessidades locais, inclusive quanto à destinação e utilização das 
áreas, de modo a permitir o desenvolvimento local adequado; 

II - recusar a- sua aprovação ainda que seja apenas para evitar excessivo número de lotes com o 
conseqüente aumento de investimento subutilizado em obras de infra-estrutura e custeio de serviços. 

Art 30  Aplica-se aos loteamentos a Lei n°4.591, de 16 de dezembro de 1964, equiparando-se o 
loteador ao incorporador, os compradores de lote aos condôminos e as obras de infra-estrutura à construção 
da edificação. 

§ 1° O Poder Executivo, dentro de 180 dias regulamentará êste decreto-lei, especialmente quanto à 
aplicação da Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, aos loteamentos, fazendo inclusive as necessárias 
adaptações. 

§ 2° O loteamento poderá ser dividido em etapas discriminadas, a critério do loteador, cada uma das , 
quais constituirá um condomínio que poderá ser dissolvido quando da aceitação do loteamento pela 
Prefeitura. 

Art 4° Desde a data da inscrição do loteamento passam a integrar o domínio público de Município as 
vias e praças e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do 
projeto e do memorial descritivo. 

Parágrafo único. O proprietário ou loteador poderá requerer ao Juiz competente a reintegração em seu 
domínio das partes mencionados no corpo dêste artigo quando não se efetuarem vendas de lotes. 

Art 5° Nas desapropriações, não se indenizarão as benfeitorias ou construções realizadas em lotes ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de10271.htm  16/8/2012 
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-olha 
loteamentos irregulares, nem se considerarão como terrenos loteados ou loteáveis, para fins Kindarilz 
as glebas não inscritas ou irregularmente inscritas como loteamentos urbanos ou para fins urbanos. 

Art 6° O loteador ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos são partes I ritirtlásWa 
promover ação destinada a impedir construção em desacôrdo com as restrições urbanísticas' do loteamento 
ou contrárias a quaisquer outras normas de edificação ou de urbanização referentes aos lotes. 

Art. 72  É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou gratuita, por 
tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de 
interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das 
várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de 
interesse social em áreas urbanas. (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

§ 1° A concessão de uso poderá ser contratada, por instrumento público ou particular, ou por simples 
têrmo administrativo, e será inscrita e cancelada em livro especial. 

§ 2° Desde a inscrição da concessão de uso, o concessionário fruirá plenamente do terreno para os 
fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que 
venham a incidir sôbre o imóvel e suas rendas. 

§ 30  Resolve-se a concessão antes de seu têrmo, desde que o concessionário dê ao imóvel destinação 
diversa da estabelecida no contrato ou têrmo, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste 
caso, as benfeitorias de qualquer natureza. 

§ 40  A concessão de uso, salvo disposição contratual em contrário, transfere-se por ato inter vivos, ou 
por sucessão legítima ou testamentária, como os demais direitos reais sôbre coisas alheias, registrando-se a 
transferência. . • 

§ 	 Vidc Mcdida Provisória n° 335 dc 2006 

  

   

    

§ 52  Para efeito de aplicação do disposto no caput deste artigo, deverá ser observada a anuência 
prévia: (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

1 _ do Ministério da Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, quando se 
tratar de imóveis que estejam sob sua administração; e (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

II - do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência de República, observados os termos do 
inciso III do § 1 2  do art. 91 da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

Art 8° É permitida a concessão de uso do espaço aéreo sôbre a superfície de terrenos públicos ou 
particulares, tomada em projeção vertical, nos têrmos e para os fins do artigo anterior e na forma que fôr 
regulamentada. 

Art 9° Éste decreto-lei não se aplica aos loteamentos que na data da publicação deste decreto-lei já 
estiverem protocolados ou aprovados nas prefeituras municipais para os quais continua preValecendo a 
legislação em vigor até essa data. 

Parágrafo único. As alterações de loteamentos enquadrados no" caput " dêste artigo estão, porém, 
sujeitas ao disposto neste decreto-lei. 

° 
Art 10. Éste decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, mantidos o Decreto-lei n° 58, de 10 

de dezembro de 1937 e o Decreto número 3.079, de 15 de setembro de 1938, no que couber e não fôr 
revogado por dispositivo expresso dêste decreto-lei, da Lei n°4.591, de 16 de dezembro de 1964 e dos atos 
normativos mencionados no art. 2° dêste decreto-lei. 
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E:Olha 
Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146 0  da Independência e 79° da República. 

H. CASTELLO BRANCO 	 Is' Duarte R 
João Gonçalves de Souza 	 F 11.207 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.2.1967 

am,As r#44:. 

,s 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  

Mensagem de veto 
	

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos' a Administração 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 
	Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 20121 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessõés, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

dordocatório, do julgamento objctivo c dos- que -Scs sãe-cerfelatos. (Redação dada pcla Medida Provisória n° 
405, 	dc 2010) 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos dá legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Regulamento)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18666cons.htm  
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Art. 24. É dispensável a licitação: 
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§ 32  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de 	pi5jeto; tà .)P 
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas conceSõèdê di - d 'r  
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste a 2, o, 
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 

§ 52 É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório' de seus valores 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos terrios deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. ,(Redação dada pela Lei n° 8 883, de 19941 

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso 1 deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo' ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941  1  

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído 
Rejatei n° 11.107 de 2005 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso 1 do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previstó na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que i não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

lu, I 	 Wanynn- Mifibmwelif 
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III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 	
a,  a 

A 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgêng e kPricliiitO ri ,"1/8 , 

de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas- 1o, bras_setyko o 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessáriosateridirnente, • au 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 'er afi'atirda /Fr 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrênci da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos' serviços; (Vide 
§,  30  cio art. 48)  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)  

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

-XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

	nte-etrsirmiler7 

da 	pc3quisa, do cn3ino ou do dcscnvolvimcnto institucional, científico ou tccnológico, dc3dc quc a prctcn3o 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIII - na contratacão de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins luCrativos;(Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específi oiapLoyadóliní 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para FRoçier2134blic 
,(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jUrídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específicoAncluido pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeirf, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 

gio adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
Ressoai e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apOio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instit ida por decreto; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa cientifica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim especifico; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

permissionerio 	ou autorizado, scgundo 83 normas da legislação cspccífica;(Incluido pcla Lci n° 0C48 dc 
1308) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;  Incluído pela Lei 
n° 9.648, de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004)  

;Lins 
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xxvi — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade - -sua ki 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos terrnqsztip-putorlzà.d „ ),_..., 	, i  !4 "4 ues 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n°11.1074 de ?tp-bS7 .. 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
coolierativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445, de 2007).  

XXVIII 	- (Vidc Mcdida Provisória n° 352 dc 2007) 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecár de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484, de 2007).  

•XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante dá Força. (Incluído 
pela Lei n° 11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluído pela Lei n° 12.188, de 2.010) Vidência  

Mcdida 	Provisória n°435, dc 2010) 
, 	• 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 30 ,  40, 50  e 20 da Lei n2  10.973 
de 2 de dezembro de 2004,  observados os princípios gerais de contratação dela constantes. finclu ido pela Lei 
n° 12.349, de 2010)  

autarquia c fundação qualificadag, na forma da Ici, como Agenciag Exccutivas. (Incluído pcla Lci n° 0.C48  dc 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por 
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a' comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natur za singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
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§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito pgrcamp 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, petffiiriTnferirAtt 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto dagnittatd.07 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

dada pcla Lci n° 0C48, de 1998) 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 2  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintfs do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo único do art. 82  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III -justificativa do preço. 

, IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 
Lei n°9.648, de 1998)  

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV 	rcgularidadc fiscal. 

IV — regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)  

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 2  da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.854, de 1999)  
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

orla 
F n.; 

V - venda de bens produzidos 
.ou entidades da Administração, em 

E 	1_)".„ 
RF.11.207 

ou comercializados por órgãos 
virtude de suas finalidades. 

§ 30 - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real ide uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir Irais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, 
permuta, 	dependerá de prévia avaliação 
legislativa. 

por compra ou 
e autdrização 

  

   

o ser utilizados por 
autorização e locação 
público ou social, 

Art. 114 - Os bens municipais poderã 
'terceiros, mediante concessão, permissão, 
social, conforme o caso e o interesse 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 10 - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será forMalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2 °  - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionáÁ

1
las de 

serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 

1 

quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde educação, 
cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

1 
§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 

atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 
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§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
.,.lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio públ4co por 

força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9 °  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 ,  (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda i  26/05 
• 'alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 

anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

administrativos 

  

   

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão 
após a sua publicação. 

efeitos 

  

Art. 116 	Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Muriicipio, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

1 
Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 1 grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

a111MMe 	 kum 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : i. 

1/1 

Page 1 of 1 

RI:. 
1 1.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas icitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

   

[ Back ] 

  

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  
aririamma 

16/8/2012 



LEI N 0  13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administr tivos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lIe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de Sr Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas púbi'licas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ao as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-

'cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação' ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇAO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade Fle 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 

'Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 

-em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. I 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 	 1 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior aqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogá el por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços no implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.  
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 

'Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração I 'direta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e i  o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às noras 
específicas previstas nesta lei.  
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mín'ma de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial sio 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponililizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ac::# texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 

, .prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de praz ip. 
Art.  19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de H~e-c) que p~r1 ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de Iiinite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 

411 	DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, 'o previsto 
nesta seção. 

•Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do Crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 



realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estad ais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

.Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003- Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 1 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
interrnedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de liso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do lunicípio de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos l ikegionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do 1PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei., (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - PI.; (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a oRsi;a21..ii-bana p 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 	 oF 	..›n7 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no a rt . 293 desta Lei.; (ver do'Cum'ènto 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 11430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

.

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
o decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLAN? 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política Fle 

• 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 

o VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - o Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 

'crianças; 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 

'linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 



III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
✓ - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 

• .população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos colet ivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade l e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 

• -V - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 

uma.. 
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LEI No 14.652 20/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1 0  do art. 30  
da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
Projeto de Lei No 791/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento) 
Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1 0, 20  e 30  ao art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.869/2008 - Altera o "caput" do art. 1 0  e acrescenta par. único ao art. 2 0  e o art. 1 0-A, 
a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 3 0  da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão $r feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devida -mente prolpostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 20 . Observadas as condições da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações ¡ sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permirões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 30 . Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodiato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agrrações 
desportivas. 
§ 1 0 . A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados Ofetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 20 . O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 	 1 
§ 30 . A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 40 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 5 0 . O § 1 0  do art. 3 0  da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 1 0 . Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 6 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.804, DE 27 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 392/08, dos Vereadores Celso latene - PTB e Antonio Carlos 
Rodrigues - PR) 
Acresce os §§ 1°, 2° e 3° ao art. 1° da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1° da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 1°, 2° e 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0  Nos casos de regularização da ocupação de áreas públicas por entidades sem fins 
lucrativos de comprovado mérito social ou cultural, atestado pelas secretarias 
municipais competentes, a onerosidade a que se refere o "caput" deste artigo será 
exigida a partir da data da publicação desta lei. 
§ 20  A indenização pelo uso anterior do bem, referente ao período compreendido entre 
a data da publicação desta lei e a regularização da ocupação, nos termos do §,1° deste 
artigo, deverá ser apurada de acordo com os valores e critérios de retribuição 
pecuniária definidos na nova cessão, sendo cabível, a critério do Executivo, o 
pagamento em parcelas mensais, em até 60 (sessenta) meses, ou anuais, em ré 5 
(cinco) anos. 
§ 30  Em face do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, fica dispensada, nos casos de 
regularização, a adoção de providências administrativas ou judiciais visando al 
cobrança de indenização pelo uso anterior à data da publicação desta lei, cumprindo ao 
Executivo, pela unidade competente e utilizando-se da forma processual adequada, 
adotar as medidas necessárias ao arquivamento dos processos judiciais em curso que 
tenham esse objeto específico."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 45 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2008. 

• CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

1 
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LEI No 14.869, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 557/08, do Executivo) 
Altera o "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos à Lei no 14.652, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe Sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, 
fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de 
serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, devidamente 
propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua 
fiscalização. 
	 " (NR) 
Art. 20 . O artigo 20  da Lei no 14.652, de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
Parágrafo único. Não poderão ser utilizados para os fins mencionados no "caput" deste 
artigo os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, 
bem como os valores já aproveitados pelas agremiações, federações e confederações 
desportivas para abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis das 
referidas entidades, nos termos da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007.' (NR) 
Art. 30 . A Lei no 14.652, de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 2008, 
passa a vigorar acrescida do artigo 1 0-A, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0-A. As leis e decretos que outorgarem concessão ou permissão de uso de áreas 
municipais deverão contemplar, além das demais normas pertinentes, disposição 
referente às multas e sanções aplicáveis em caso de falta ou atraso de pagamento da 
remuneração estipulada, bem como de descumprimento, total ou pardal, das 
obrigações a cargo do concessionário ou permissionário." (NR) 
Art. 40 . Os concessionários e permissionários que tiveram suas concessões ou 
permissões de uso de áreas municipais formalizadas antes da entrada em vigor da Lei 
no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, cuja contrapartida seja não pecuniária ou 
mediante prestação de serviços à população, poderão, por meio de requerimento 
condicionado à aprovação do Executivo e desde que não ocorra prejuízo ao interesse 
público, optar pela forma de contraprestação estabelecida no artigo 1 0  da referida lei, 
conforme dispuser o regulamento. 
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO LEGISLATIVO 32 DE 02 DE AGOSTO DE 2006 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 26/06) 
(VEREADOR FARHAT-PTB) 
Dispõe sobre a outorga de Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São 
Paulo à Câmara de Comércio Árabe-Brasileira. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1 0  Ficam concedidos a Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade da 
Cidade de São Paulo à Câmara de Comércio Árabe-Brasileira. 
Art. 20  A outorga das referidas honrarias será efetuada em Sessão Solene, a ser 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 30  As despesas decorrentes do presente decreto legislativo correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de agosto de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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DECRETO No 45.952, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as diretrizes gerais da política urbana, fixadas no artigo 2 0  da Lei 
Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, sobretudo no que se 
refere à oferta de equipamentos urbanos e comunitários adequados aos interesses e 
necessidades da população e às peculiaridades locais; 
CONSIDERANDO a necessidade de pronta aplicação dos conceitos contidos na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, relativamente adis 
objetivos, diretrizes e ações estratégicas da Política de Áreas Públicas, conforme 
dispõe, em especial, o inciso V do seu artigo 87, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT. 
Art. 20 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT i tem 
por objetivo apresentar propostas sobre a utilização ou modalidades de uso das áreas 
públicas pertencentes ao Município, bem como sobre aquelas que vierem a ser 1 
incorporadas ao patrimônio municipal, inclusive as remanescentes de desapropr ação. 
Art. 30 . Para cumprir o objetivo referido no artigo 2 0  deste decreto, à Comissão do
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT compete: 
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza, 
destinações e transferências de administração, sem prejuízo da autorização legislativa; 
II - elaborar proposta de Plano Diretor de Gestão das Areas Públicas, nos termos do 
previsto no artigo 87, inciso II, da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; I 
III - acompanhar e orientar a criação do Cadastro Geral de Áreas Públicas através de 
sistema de informações georeferenciadas e do Sistema de Informações Patrimoniais - 
SIP; 
IV - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de bens municipais, 
observadasas disposições do Plano Diretor do Município e a Legislação Federal er 
vigor; 
✓ - definir regras para a utilização de imóveis de terceiros, sobretudo quando esta se 
der a título oneroso, como nas locações; 
VI - fiscalizar o fiel cumprimento da política de patrimônio imobiliário, segundo os 
instrumentos legislativos em vigor, apontando eventuais excessos ou omissões e 
propondo as correções necessárias, apurando, quando for o caso, eventuais desvios 
em sua condução; 
VII - propor os procedimentos a serem adotados quanto aos bens adquiridos por força 
de herança vacante, bem como em relação àqueles arrecadados nos termos do artigo 
1.276 da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 
VIII - manifestar-se previamente nos processos de transferência administrativa de 
bens imóveis; 
IX - solicitar aos órgãos e às entidades competentes a realização de estudos, pesquisas 
e análises relativas ao mercado imobiliário em geral e ao patrimônio imobiliário do 
Município de São Paulo, inclusivevistorias e avaliações; 
X - aprovar as avaliações e as condições de venda de imóveis públicos, bem como os 
respectivos editais de licitação; 
XI - promover a integração da política patrimonial imobiliária do Município com as 
demais políticas públicas; 
XII - aprovar as recomendações da Secretaria Municipal de Gestão quanto à 
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efetividade e renegociação das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas 
nas cessões de uso de áreas públicas, respeitados os dispositivos do Plano Diretor 
Estratégico e da Lei Orgânica do Município; 
XIII - aprovar as sugestõesda Secretaria Municipal de Gestão quanto à destinação de 
bens municipais disponíveis e não ocupados; 
XIV - provocar a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos para que, por meio da 
Procuradoria Geral do Município, se manifeste sobre aspectos legais relacionados ao 
exercício de sua competência, quando necessário; 
XV - avaliar, no caso de ocupação irregular, a possibilidade da adoção de medidas 
saneadoras ou, em caso contrário, aquelas necessárias à retomada da área, 
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município para análise e providências; 
XVI - elaborar seu regimento interno. 
Art. 4°. A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT será 
composta pelos seguintes membros: 
I - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
§ 1°. Os representantes mencionados no "caput" deste artigo, bem como seus 
suplentes, serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Titulares dos 
respectivos Órgãos. 
§ 2°. A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT será exercida pelo representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG. 
Art. 5°. Compete ao Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Munic pio de 
São Paulo - CMPT: 
I - aprovar a pauta das sessões da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT, elaborada pelo Secretário-Executivo, na forma estabelecida no 
Regimento Interno; 
II - convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 
III - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas votações; 
IV - representar a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paul - 
CMPT. 
Art. 6°. Para seu regular funcionamento, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT contará com o suporte administrativo da Secretaria 
Municipal de Gestão - SMG e com o apoio técnico e operacional dos demais órgãos e 
entidades da Prefeitura do Município de São Paulo, observadas as respectivas 
competências. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT deverá ser prontamente atendido pelos órgãos da administração 
direta e pelas entidades integrantes da administração indireta, sempre que constatada 
a necessidade de apoio ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissão, em especial 
quanto à solicitação de informações e à liberação de servidores para participar de 
reuniões. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  44.659, de 23 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 

, 



12cps_ 
Pr c. 

D...mrte iNo 
. 11.207 

DECRETO No 45.953, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e 
revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de uso das áreas públicas 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Compete à Secretaria Municipal de Gestão: 
I - arrecadar os valores das retribuições pecuniárias das respectivas cessões de uso 
onerosas, informando a Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipa dos 
Negócios Jurídicos nos casos de inadimplemento das retribuições referidas e daquelas 
de outra natureza, encargos ou outras condições, para providências relativas ao 
desfazimento do ato; 
II - avaliar a efetividade das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabeleJdas 
nas atuais cessões de uso de áreas públicas, promovendo, quando inexistentes r ou 
insuficientes, a renegociação junto aos cessionários, objetivando compatibilizar a 
finalidade da cessão com os interesses da cidade, nos exatos moldes do que preconiza 
o artigo 87, inciso IV, do Plano Diretor Estratégico, submetendo suas conclusões à 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT; 
III - propor à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo a 
destinação de bens municipais disponíveis não ocupados, podendo, para tal finalidade, 
promover a prévia apuração dos remanescentes de desapropriação já incorporados 
definitivamente ao patrimônio público municipal; 
IV - administrar o patrimônio imobiliário do Município, consultando a Procuradoria 
Geral do Município, quando necessária manifestação relativa à legalidade dos atos 
praticados; 
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Comissão de Patrimônio Imobiliário - CMPT, 
bem como aProcuradoria Geral do Município; 
VI - solicitar à Procuradoria Geral do Município as medidas judiciais necessárias à 
defesa do patrimônio municipal, cobrança de retribuição pecuniária inadimplida e 
indenizações decorrentes da posse injusta e de danos causados ao patrimônio 
imobiliário municipal; 
VII - manter, em conjunto com as demais Secretarias operacionalmente responsáveis, 
cadastro geral de áreas públicas, por intermédio de sistema de informações 
georeferenciadas. 
Art. 2 0 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras, por meio de suas unidades 
técnicas e operacionais, deverão prestar auxílio à Secretaria Municipal de Gestão na 
fiscalização do cumprimento das obrigações e contrapartidas das cessões de uso. 
Parágrafo único. Os órgãos acima mencionados deverão designar unidade responsável 
para, tendo em vista as cessões de áreas públicas existentes, relativamente às Suas 
atribuições ou ao seu âmbito territorial: 
I - auxiliar a Secretaria Municipal de Gestão na fiscalização do cumprimento 
dascondições das cessões; 
II - propor à Secretaria Municipal de Gestão, nos termos do artigo 1 0, incisos II III e 
V, deste decreto, quando provocados e desde que insatisfatórias as contrapartidas 
estipuladas, a revisão das condições estabelecidas no instrumento, de acordo com as 
necessidades locais ou demandas sociais. 
Art. 3 0 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras deverão auxiliar a Procuradoria 
Geral do Município, com a disponibilização de meios efetivos destinados ao 
cumprimento e execução de decisões judiciais que impliquem reintegração ou emissão 
de posse de bens públicos, bem como demolições e remoção de pessoas e cois9s. 
Art. 40 . Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento 



Patrimonial, executar os trabalhos pertinentes à formalização de transações 
imobiliárias, processando os expedientes necessários à lavratura de escrituras públicas 
dos termos de permissão de uso e de transferência de administração dos imóveis 
municipais, bem como dos demais instrumentos de cunho notarial, lavrados em, livros 
próprios do Departamento, procedendo aos respectivos assentamentos, registros e 
controle. 
Parágrafo único. O Departamento Patrimonial deverá disponibilizar à Secretaria 
Municipal de Gestão cópias dos respectivos termos de transferência e permissões, 
assim como das escrituras públicas das concessões e demais documentos que possua 
em seus arquivos, necessários ao desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0, 
incisos I, II e V, deste decreto. 
Art. 5 0 • Ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Gestão cargos, pessoal, 
material e recursos de PATR 5011- Setor de Transações e de PATR 6013- Agência 
Arrecadadora, em virtude do disposto no artigo 1 0 , incisos I e II, deste decreto) 
Art. 6 0 . A Procuradoria Geral do Município editará norma regulamentadora quanto à 
distribuição interna de atribuições do Departamento Patrimonial, afetadas pela 
transferência de cargos, pessoal, material e recursos objeto deste decreto. 
Art. 7 0 • A Secretaria Municipal de Gestão editará as normas necessárias ao 
cumprimento das disposições contidas neste decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1° do Decreto n 0  45.953, de 3 de junho de 
2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso V do artigo 1 0  do Decreto n 0  45.953, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
	 " (NR) 
Art. 2 0 . O inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração d'reta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas refe'rentes, 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa. 
	 " (NR) 
Art. 3 0 • Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.569, DE 16 DE AGOSTO DE 2011 
Confere nova redação do artigo 2° e do inciso I do artigo 3 0 , ambos do Decreto no 
45.952, de 3 de junho de 2005, que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT, alterado pelo Decreto no 49.500, de 16 de Maio de 
2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2° e o inciso I do artigo 3 0 , ambos do Decreto n° 45.952, de 3 de 
junho de 2005, alterado pelo Decreto no 49.500, de 16 de maio de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo -; CMPT 
tem por objetivo estabelecer diretrizes e analisar ou apresentar propostas sobre a 
destinação ou uso dos bens imóveis do domínio da administração pública direta e 
indireta do Município, bem como sobre aqueles que vierem a ser incorporaçlos ao 
patrimônio municipal, inclusive os remanescentes de desapropriaço ou 
pertencentes às empresas municipais." (NR) 
"Art 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito e aos dirigentes das entidades da administração indireta 
as decisões que lhes são privativas referentes a compras, alienações onerosas ou 
gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza e destinações, sem prejuízo da 
autorização legislativa, quando necessária; 
	  (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 52.773, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 3° do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 
2005; dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 3° do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, alterado pelos 
Decretos no 49.500, de 16 de maio de 2008, e no 52.569, de 16 de agosto de 
2011, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
Parágrafo único. As compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões 
de qualquer natureza e destinações de imóveis, todas relacionadas com o 
cumprimento do objeto social das entidades da Administração Indireta, não serão 
submetidas à Comissão Municipal do Patrimônio Imobiliário."(NR) 
Art. 2°. A alienação de remanescentes de implantação de programas ou de 
remanescentes de desapropriação promovida pelas entidades da Administração 
Indireta, situados no Município de São Paulo, será precedida, obrigatoriamente, de 
consulta quanto ao interesse na sua aquisição ou utilização pela Subprefeitura da 
respectiva área. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de novembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2011. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10350-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0350/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kassab, 
que autoriza a concessão administrativa para a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira, pelo 
prazo de quarenta e cinco anos, e independentemente de concorrência pública, o uso da 
área municipal situada no Parque Dom Pedro II, n° 1000, no Distrito da Sé, para a instalação 
de um Centro Cultural denominado Casa da Cultura Árabe, com o objetivo de promover a 
cultura dos países árabes entre os cidadãos brasileiros, notadamente aqueles residentes no 
Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira tem por finalidades, entre 
outras, a de fomentar todas as formas de colaboração entre o Brasil e os países árabes, 
visando ampliar a compreensão e estreitar a amizade entre as nações, bem como incentivar 
e organizar o intercâmbio de missões comerciais e as delegações em proveito da 
cooperação cultural. 

Nesse sentido, a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira pretende instalar, na área objeto da 
concessão, o Centro Cultural Casa da Cultura Árabe, destinado à realização de palestras, 
mostras culturais, exposição de acervos bibliográficos, eventos literários e gastronômicos, 
bem como fóruns de discussão de assuntos de interesse dos países envolvidos, entre 
outras atividades que visem sua integração. 

Destaque-se que, além da posição favorável da Secretaria Municipal de Cultura para com a 
proposta, também vislumbraram a sua plena efetivação a Procuradoria Geral do Município e 
as Secretarias Municipais dos Negócios Jurídicos e de Planejamento, Orçamento e Gestão, 
tendo, inclusive, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município recomendado a sua 
aprovação nos termos propostos. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
conforme se demonstrará. 

Inicialmente cumpre observar que, sob o ponto de vista formal da iniciativa, o projeto, por ter 
sido proposto pelo Executivo, encontra fundamento nos artigos 13, inciso IX; 70, inciso VI e 
111 da Lei Orgânica do Município, segundo os quais compete ao Executivo a administração 
dos bens públicos municipais, competindo à Câmara autorizar a concessão administrativa 
de uso. 

Quanto ao aspecto material, a propositura também encontra guarida no ordenamento 
jurídico. 

Com efeito, o projeto pretende, em primeiro lugar, afetar referidos bens públicos municipais, 
para a atuação de referida instituição, tendo-se em vista seus propósitos meritórios. 
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Segundo José dos Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Administrativo, 23 8  edição, 
Lúmen Júris Editora, p. 1248) o tema da afetação e da desafetação diz respeito aos fins 
para os quais está sendo utilizado o bem público, entendendo-se como bem desafetado 
aquele que não está sendo usado para qualquer fim público e que, portanto, pode ser 
alienado. 

Ainda segundo lição de José dos Santos Carvalho Filho (ob cit p. 1288), cessão de uso é 
aquela em que o Poder Público consente o uso gratuito de bem público por órgãos da 
mesma pessoa ou de pessoa diversa, incumbida de desenvolver atividade que, de algum 
modo, traduza interesse para coletividade. 

Conforme já enunciado, tal concessão administrativa de uso será, nos termos do projeto, 
efetuada pelo prazo de quarenta e cinco anos e independentemente de licitação, porque 
destinada a uma finalidade pública e de interesse social, em face das contrapartidas 
estabelecidas. 

A propósito das contrapartidas, destaque-se que a concessionária (Art. 4 0 , incisos II, III, IV, 
V, VI, VII, VIII, IX) fica obrigada a, de forma inteiramente gratuita, 1) realizar atividades, 
abertas ao público em geral, inclusive nos finais de semana, garantindo espaço para 

estudantes e professores da rede pública e privada de ensino; 2) destinar, no mínimo, 10% 
(dez por cento) das inscrições em oficinas de arte aos alunos do ensino fundamental e 
médio da rede pública ou privada; 3) destinar, no mínimo, 20% (vinte por cento) das 
inscrições em cursos de História ao público em geral; 4) destinar até 20% (vinte por cento) 
das inscrições em cursos de língua árabe aos alunos matriculados no ensino médio e 
superior da rede pública ou privada; 5) garantir, nas sessões de cinema e nas palestras que 
realizar, acesso ao público infanto-juvenil e aos idosos; 6) garantir consulta no local, aos 
livros de seu acervo; 7) garantir, em exposições físicas, virtuais e itinerantes, acesso público 
em geral em 20% (vinte por cento) dos dias e 8) promover ações a todos os públicos. 

Assim, sob esse aspecto, o projeto encontra fundamento no artigo 114, da Lei Orgânica que 
reza: 

Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse 
público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização 
legislativa e concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de 

nulidade do ato. 
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§ 20 A concorrência a que se refere o § 1° será dispensada quando o uso se 
destinar a concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou 
filantrópicas ou quando houver interesse público ou social devidamente justificado. 

§ 3° Considera-se de interesse social a prestação de serviços exercida sem fins 
lucrativos, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em 
saúde, educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades religiosas e 
segurança pública. 

Nesse sentido, ainda, destaque-se a decisão proferida pelo Judiciário Paulista na Apelação 
Cível n° 702.298.5/5-00(994.07.163417-0) no seguinte sentido, in verbis: 

Ação Civil Pública — Pretensão manifestada pelo Ministério Público estadual voltada 
à declaração de nulidade de concessão de uso de bem público a entidade de direito 
privado sem a prévia realização de procedimento licitatório, bem como a reparação 
de eventuais danos causados ao erário municipal — Decreto de procedência da 
ação que não merece subsistir — Edição da Lei municipal n° 11.891/95, com vistas a 
autorizar o Executivo a conceder o uso de área municipal à Associação dos Oficiais 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo, a título gratuito e pelo prazo de 50 
(cinquenta) anos, que não importou em qualquer ilegalidade — Verificação da 
presença do interesse público exigido pelo art. 114 da Lei Orgânica do Município 
para a realização da cessão sem o prévio procedimento licitatório que cabe, em 
princípio, aos poderes Executivo e Legislativo, deferido ao Judiciário o exame da 

questão apenas nas hipóteses de abuso ou desvio de finalidade. 

Cumpre observar, ainda, que a cessão administrativa de uso sem licitação, não fere ou viola 
o chamado princípio licitatório previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal vez 
que a Lei Federal 8.666/93, estabelece em seu artigo 17: 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá 

às seguintes normas: 

I — quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais e, para todos, inclusive 
a entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na 
modalidade concorrência, dispensada esta nos sequintes casos: 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração 
pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; 
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Observe-se que em consonância com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da ADI n° 927-3, foi suspensa a eficácia da expressão "permitida exclusivamente 
para outro órgão ou entidade da Administração Pública" contida no art. 17, inciso I, "b", pois 
no entendimento do referido Tribunal por ocasião da concessão da liminar, ainda vigente, "a 

lei trataria mal a autonomia estadual e a autonomia municipal, se interpretada no sentido de 
proibir a doação a não ser para outro órgão ou entidade da Administração Pública. Uma tal 
interpretação, constituiria vedação aos Estados e Municípios de disporem de seus bens, a 
impedir, por exemplo, a realização de programas de interesse público (..) Empresto, pois, 
interpretação conforme à Constituição ao citado dispositivo – art. 17, I, b: a expressão – 
'permitida exclusivamente a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer 
esfera de governo' – somente tem aplicação no âmbito do governo central, vale dizer, no 
âmbito da União Federal." 

Ora, se pela Lei Geral de Licitações é possível 'o mais', ou seja, efetuar a doação de bem 
público municipal, desde que, por óbvio, subordinada à existência de interesse público 
justificado (art. 17, caput e alínea "b"), nada obsta que o Executivo faça 'o menos', ou seja, 
nada obsta que, sem licitação, efetue a concessão administrativa de uso, lembrando, ainda, 
que nossa Lei Orgânica é expressa ao autorizá-la, nos termos do § 2°, do artigo 114. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
em Plenário, nos termos do art. 46, inciso X c/c art. 105, inciso XXIII, do Regimento Interno 
da Câmara Municipal. 

Ante o exposto somos, 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Salda Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em a 14 ZDQ, 
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Hélio I 	T,2?bashi 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 350/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 350/12, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 

que autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal situada no Parque Dom 

Pedro II, n° 1000, Distrito da Sé, à Câmara de Comércio Árabe Brasileira, nas condições 

que especifica. 

O texto proposto prevê que o Executivo fica autorizado a ceder, à Câmara de 

Comércio Árabe-Brasileira, mediante concessão administrativa e independentemente de 

concorrência pública, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) anos, o uso da área municipal 

localizada no Parque Dom Pedro II, n° 1000, Distrito da Sé, para implantação do Centro 

Cultural "Casa da Cultura Árabe". 

Em sua justificativa o Poder Executivo cita que a Câmara de Comércio Árabe-

Brasileira, associação civil sem fins lucrativos, tem por finalidades, entre outras, fomentar 

todas as formas de colaboração entre o Brasil e os países árabes, visando ampliar a 

compreensão e estreitar a amizade entre as nações, bem como incentivar e organizar 

intercâmbio de missões comerciais e delegações, em proveito da cooperação cultural. 

No intuito de desenvolver as atividades pertinentes a esses objetivos, a Câmara 

de Comércio Árabe-Brasileira pretende instalar, na área objeto da concessão, o Centro 

Cultural "Casa da Cultura Árabe", destinado à realização de palestras, mostras culturais, 

exposição de acervos bibliográficos, eventos literários e gastronômicos, bem como fóruns 

de discussão de assuntos de interesse dos países envolvidos, com o objetivo de 

promover a cultura dos países árabes entre os cidadãos brasileiros, notadamente 

naqueles residentes no Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, considerando que sob o aspecto jurídico, a 

propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Considerando, os objetivos relevantes desta medida para a população e dentro 

de sua competência de opinar sobre proposições relativas a concessões administrativas 

de bens imóveis de propriedade do Município, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a este Projeto de Lei. 
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A Comissão de Administração Pública, considerando os benefícios resultantes 

desta propositura com a promoção da cultura dos países árabes entre os cidadãos 

brasileiros, notadamente naqueles residentes no Município de São Paulo, também se 

manifesta favoravelmente a este Projeto de Lei. 

A Comissão de Educação Cultura e Esportes, dentro de sua competência de 

opinar sobre matérias relativas a programas culturais e educacionais e reconhecendo a 

relevância da iniciativa, também se manifesta de maneira favorável a esta propositura. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor e também se posiciona com um parecer favorável ao Projeto de Lei n° 350/12. 

Sala das Comissões Reunidas, em .3 fs'/////L 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

TIA° FARIAS 
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São Paulo, 

J0(15 
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Senhor Presidente 

LÃ-Ao' Audo, 

FS 
8 

2 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o 

consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 350/12, que autoriza a g 
"ã 

concessão administrativa de uso de área municipal situada no Parque Dom 

Pedro II, n° 1000, Distrito da Sé, à Câmara de Comércio Árabe-Brasileira, nas 

condições que especifica. 
g Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

/7 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GGSM/MMO/bam 
RET 350-12 
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CARL6S R ERTO DA SILVA 
Seennrio de Apoio legisat ■ vo 

Encaminho os autos do projeto de Lei n° 350/12, face à aprovação do DOCREC n° 15- 
00103/2013, em 16/04 :013. Comunique-se ao Poder Executivo a retirada do referido 

roje . Após a adoção o as providências aplicáveis, arquive-se. 
São Pa lo, 16/04/2013. 

Carlos eberto da Silva 
Sec 	rio de Apoio Legislativo — SGP.2 

do processo n° 	01-00350 	de 2012 

À 
SGP-23 
Senhor Supervisor: 

16 /04 / 2013 	(a) 	  
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São Paulo, 25 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 0863/2013 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 350/12, de autoria do 
Executivo, que autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal 
situada no Parque Dom Pedro II, no 1000, Distrito da Sé, à Câmara de 
Comércio Árabe-Brasileira, nas condições que especifica, conforme solicitação 
contida no Of. ATL no 20, de 09 de abril de 2013, numerado nesta Casa como 
DOCREC 15-103/13. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

.JCSS/cIsz 
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São Paulo, 29 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 863, de 25/04/13, 

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 350/12, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 20, de 09 de abril do corrente, numerado como 

DOCREC 15-103/13. 
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Arquivado em  O 3 - • 	c-20 /3 

eido Ferreira 
torete Parmentar 
RF 101.075 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-350 	de 	2012, 	29/04/2013 	(a) 	  

RAFAEL NA 1EN O BARRETO 
Tec o Administrativo 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 29/04/2013. 

JOSÉ CR1T1NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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